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RECORRIDO : PATRICIA FERNANDES COSTA
ADVOGADA : SILVANA TRAVASSO - SC041111

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ACIDENTE.
TRÂNSITO. PENSÃO VITALÍCIA. CAPACIDADE LABORATIVA. REDUÇÃO.
CABIMENTO. DANO MORAL. MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. VALOR.
IRRISORIEDADE. NÃO VERIFICAÇÃO.  CASO CONCRETO.
1. É assente na jurisprudência do STJ o entendimento de que a vítima do
evento danoso - que sofre redução parcial e permanente da capacidade
laborativa - tem direito ao pensionamento previsto no artigo 950 do Código
Civil, independentemente da possibilidade de exercício de outras atividades.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a redução ou a
majoração do quantum indenizatório a título de dano moral somente é
possível em hipóteses excepcionais, quando manifestamente irrisória ou
exorbitante a indenização arbitrada, o que não se verifica na hipótese.
3. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer do recurso12/08/2025 18/08/2025
e lhe dar parcial provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .19 de agosto de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ACIDENTE.
TRÂNSITO. PENSÃO VITALÍCIA. CAPACIDADE LABORATIVA. REDUÇÃO.
CABIMENTO. DANO MORAL. MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. VALOR.
IRRISORIEDADE. NÃO VERIFICAÇÃO.  CASO CONCRETO.
1. É assente na jurisprudência do STJ o entendimento de que a vítima do
evento danoso - que sofre redução parcial e permanente da capacidade
laborativa - tem direito ao pensionamento previsto no artigo 950 do Código
Civil, independentemente da possibilidade de exercício de outras atividades.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a redução ou a
majoração do quantum indenizatório a título de dano moral somente é
possível em hipóteses excepcionais, quando manifestamente irrisória ou
exorbitante a indenização arbitrada, o que não se verifica na hipótese.
3. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de recurso especial interposto por MAYCON RIBEIRO,
fundamentado nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional, contra acórdão do
Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina assim ementado:

APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE TRÂNSITO."
MOTOCICLISTA QUE TEVE A TRAJETÓRIA INTERCEPTADA POR VEÍCULO
QUANDO ESTE MUDOU DE FAIXA SEM SE APERCEBER DA SUA
PRESENÇA, O QUE RESULTOU EM LESÃO NO JOELHO. PRETENSÃO DE
REPARAÇÃO POR DANOS MORAL E ESTÉTICO, ALÉM DE PENSÃO MENSAL
VITALÍCIA. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. INSURGÊNCIA DE TODAS AS
PARTES.
AVENTADA PELA CONDUTORA RÉ A CULPA PELO MENOS CONCORRENTE
PELO ACIDENTE DE TRÂNSITO. INSUBSISTÊNCIA. INTERCEPTAÇÃO DA
TRAJETÓRIA DO MOTOCICLISTA PROVOCADA PELA DESATENÇÃO DA
CONDUTORA DO VEÍCULO, A QUAL TINHA O DEVER DE AVALIAR A
POSSIBILIDADE DA REALIZAÇÃO DA MANOBRA. PRECEDENTE DESTA
CORTE DE JUSTIÇA [TJSC, APELAÇÃO CÍVEL N. 0320158-
77.2016.8.24.0008, RELª. DESª. SUBSTª. ELIZA MARIA STRAPAZZON,
OITAVA CÂMARA DE DIREITO CIVIL, J. 19-09-2023]. DANO MORAL QUE
RESULTA DO SOFRIMENTO INFLIGIDO AO AUTOR. VALORAÇÃO DO DANO
[R$ 30.000,00]. MONTANTE QUE SE MOSTRA UM POUCO ELEVADO,
CONSIDERANDO-SE QUE A VÍTIMA SOBREVIVEU E VOLTOU A
TRABALHAR. MINORAÇÃO PARA A QUANTIA DE R$ 15.000,00 (QUINZE MIL
REAIS), A QUAL ATENDE AOS POSTULADOS DA RAZOABILIDADE E DA
PROPORCIONALIDADE E CORRESPONDE À VALORAÇÃO REALIZADA POR
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ESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM SITUAÇÕES ANÁLOGAS [TJSC,
APELAÇÃO CÍVEL N. 0301284-96.2014.8.24.0078, REL. DES. FLAVIO
ANDRE PAZ DE BRUM, PRIMEIRA CÂMARA DE DIREITO CIVIL, J. 11-05-
2023]. DANO ESTÉTICO BEM VALORADO PELO MAGISTRADO [R$
15.000,00], CONSIDERANDO-SE A VASTA CICATRIZ E A DEFORMIDADE
APARENTE CLASSIFICADAS PELO PERITO DO JUÍZO COMO VISÍVEIS À
DISTÂNCIA. PENSÃO MENSAL VITALÍCIA. BINÔMIO NECESSIDADE E
POSSIBILIDADE NÃO DEMONSTRADOS. AUTOR QUE FOI REABILITADO
PARA FUNÇÃO QUE ACOLHE SUA LIMITAÇÃO. AUSÊNCIA DE PROVA DA
NOVA REMUNERAÇÃO PARA AFERIÇÃO DO DECRÉSCIMO. PRECEDENTE
[TJSC, APELAÇÃO CÍVEL N. 0302273-75.2015.8.24.0011, REL. DES.
ÁLVARO LUIZ PEREIRA DE ANDRADE, SÉTIMA CÂMARA DE DIREITO CIVIL,
J. 23-04- 2020]. ARGUIÇÃO DE NULIDADE DA SENTENÇA POR
CERCEAMENTO DE DEFESA QUE FICA PREJUDICADA SE TINHA POR
OBJETO A IMPUGNAÇÃO DESTA OBRIGAÇÃO [ART. 282, § 2º, DO CPC].
JUROS DE MORA QUE SÃO DEVIDOS PELA SEGURADORA DIANTE DO
RECONHECIMENTO DA SUA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. SENTENÇA
REFORMADA EM PARTE. RECURSO DO AUTOR CONHECIDO E
DESPROVIDO; RECURSO DAS RÉS CONHECIDOS E PARCIALMENTE
PROVIDOS.  " (e-STJ fls. 926/927)
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ  fls. 1.220/1.

221).
Nas razões do recurso especial (e-STJ  fls. 1.231/1.249), o  recorrente

aponta, além de divergência jurisprudencial, a violação dos artigos 944, 949 e 950 do
Código Civil.

Sustenta, em síntese, que    a  vítima de um evento danoso,  que sofrei)
redução parcial e permanente da sua capacidade laborativa, tem direito ao
pensionamento independentemente da existência de capacidade para o exercício de
outras atividades, e  o valor dos danos morais fixado  pelo Tribunal de origem é  ii)
irrisório, considerada as peculiaridades do caso concreto.

Apresentadas as contrarrazões (e-STJ  fls. 1.275/1.279), o recurso foi
admitido na origem (e-STJ fls. 1.284/1.286).

É o relatório.

VOTO

A irresignação merece, em parte, prosperar.
Com efeito, observa-se, inicialmente, que o acórdão recorrido destoa da

orientação jurisprudencial sedimentada neste STJ, no sentido de que "a vítima do
evento danoso - que sofre redução parcial e permanente da capacidade laborativa - tem
direito ao pensionamento previsto no artigo 950 do Código Civil, independentemente da
existência de capacidade para o exercício de outras atividades, em virtude de maior

 (REsp 1.292.728/SC, Rel. Ministro Hermansacrifício para a realização do serviço."
Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe ).15/8/2013 2/10/2013

Nesse sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO MANEJADA SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO DECORRENTE DE ACIDENTE DE TRÂNSITO. DIREITO AO
RECEBIMENTO DE PENSÃO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento, ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ, na sessão de 9/3/2016
: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
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serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo
CPC.
2. O fato de a vítima do evento danoso não ter perdido sua renda ou
sua função profissional não lhe retira o direito ao pensionamento
previsto no art. 950 do Código Civil, sendo necessário, tão somente,
que fique configurado, nos autos, a depreciação da força laboral da
vítima. Precedentes desta Corte Superior.
3. Agravo interno não provido."  (AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp n.
1.807.218/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de  - grifou-se)3/4/2023 10/4/2023
 
 

"RECURSOS ESPECIAIS. 1. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MATERIAIS, MORAIS E ESTÉTICOS. TENTATIVA DE ROUBO. TIROTEIO EM
VIA PÚBLICA PROVOCADO POR SEGURANÇAS PARTICULARES, AINDA QUE
CONTRATADOS INFORMALMENTE PELOS RÉUS. AUTORA VÍTIMA DE
DISPARO DE ARMA DE FOGO QUE A DEIXOU TETRAPLÉGICA. 2. OMISSÃO
DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INEXISTÊNCIA. 3. PRESCRIÇÃO QUANTO À
PRETENSÃO DA MÃE. OCORRÊNCIA. 4. ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE
DEFESA E DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DA EMPRESA SENDAS
DISTRIBUIDORA S.A. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. REEXAME DE PROVAS.
DESCABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. 5. INDEPENDÊNCIA ENTRE O JUÍZO
CÍVEL E O CRIMINAL. 6. ACORDO REALIZADO EM OUTRO PROCESSO QUE
NÃO AFETA A PRESENTE LIDE. 7. INCIDÊNCIA DAS NORMAS DO CÓDIGO
DE DEFESA DO CONSUMIDOR À HIPÓTESE. 8. FORTUITO EXTERNO NÃO
CARACTERIZADO. 9. TEORIA DA CAUSALIDADE ALTERNATIVA. NÃO
INCIDÊNCIA, AO CASO. 10. ALEGAÇÃO QUANTO À INEXISTÊNCIA DE
NEXO CAUSAL. REEXAME DE PROVAS. DESCABIMENTO. SÚMULA 7/STJ.
11. PAGAMENTO DE PENSÃO VITALÍCIA PELA REDUÇÃO PERMANENTE DA
CAPACIDADE DE TRABALHO DA DEMANDANTE. CABIMENTO. TERMO
INICIAL E VALOR. ACRÉSCIMOS LEGAIS. NÃO INCIDÊNCIA. 12. INCLUSÃO
DO NOME DA AUTORA EM FOLHA DE PAGAMENTO. POSSIBILIDADE. 13.
CONFIGURAÇÃO DE DANO À VIDA DE RELAÇÃO. 14. VALOR DAS
INDENIZAÇÕES. FIXAÇÃO DO QUANTUM PELO TRIBUNAL DE ORIGEM EM
OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA
PROPORCIONALIDADE. 15. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. 16. VALOR
DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO. DESCABIMENTO. 17.
RECURSO ESPECIAL DE DUAS DAS CORRÉS PARCIALMENTE PROVIDO E
IMPROVIDOS OS DEMAIS.
1. Trata-se de ação de indenização por danos materiais, morais e estéticos
em decorrência de tentativa de roubo a joalheria, situada em um centro
comercial, em que a vítima, então com 12 (doze) anos de idade, foi baleada e
ficou tetraplégica, no momento em que retornava da escola e passava pela
rua em frente ao local do crime, quando teve início um tiroteio provocado pela
reação dos seguranças contratados, ainda que informalmente, pelos lojistas.
(...)
11. O entendimento firmado nesta Corte é no sentido de que a pensão
mensal decorrente de ato ilícito é devida, ainda que comprovado o
exercício de atividade laborativa remunerada pela vítima do evento

Se à época do fato, ela era menor de idade, o valor do benefíciodanoso. 
será equivalente a 1 (um) salário mínimo, tendo por termo inicial, quando se
trata de família de baixa renda, a data em que a vítima completa 14
(quatorze anos), por ser aquela a partir da qual a Constituição Federal
admite o contrato de trabalho, mesmo que na condição de aprendiz. No caso,
o Tribunal de origem decidiu que o pensionamento deveria ser pago a partir
dos seus 18 (dezoito) anos de idade, e não aos 24 (vinte e quatro) como
defendem as rés, considerando ser o momento em que, em regra, os jovens
de classe média passam a buscar uma colocação no mercado de trabalho,
devendo ser mantida a conclusão do acórdão recorrido no ponto. Todavia, a
ausência de vínculo empregatício da vítima no momento do evento danoso
impede a inclusão, no cálculo da indenização, dos valores relativos ao
décimo terceiro salário e à gratificação de férias, bem como do FGTS.
Precedentes.
(...)
17. Recurso especial das corrés, Sendas S.A. e Sendas Distribuidora S.A.,
conhecido e provido em parte, e improvidos os demais recursos." (REsp n.
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1.732.398/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,
julgado em , REPDJe de , DJe de  -22/5/2018 14/6/2018 01/06/2018
grifou-se)

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO CAUSADO POR
AUTOMÓVEL QUE INVADIU REPENTINAMENTE A PREFERENCIAL.
MOTOCICLISTA ATINGIDO QUE SOFREU AMPUTAÇÃO DA PERNA DIREITA.
CULPA EXCLUSIVA E CONCORRENTE DA VÍTIMA. NÃO OCORRÊNCIA.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. PENSÃO VITALÍCIA.
AFERIÇÃO DO PERCENTUAL DE REDUÇÃO PERMANENTE. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 7/STJ. DECISÃO MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.
1. Não configura ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil de 1973 o
fato de o Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada
um dos argumentos suscitados, adotar fundamentação contrária à pretensão
da parte recorrente, suficiente para decidir integralmente a controvérsia.
2. O acórdão recorrido afastou a ocorrência de culpa concorrente ou
exclusiva da vítima, observando que a causa preponderante do acidente foi
praticada pelo condutor do automóvel que, de forma imprudente, invadiu
repentinamente a preferencial, sem observar o trânsito da via, e obstruiu a
passagem do motociclista, autor da ação indenizatória.
3. A reforma do julgado, quanto à responsabilidade pelo acidente,
demandaria, necessariamente, o reexame do conjunto fático-probatório dos
autos, providência vedada no recurso especial, nos termos da Súmula 7 do
STJ.
4. A vítima do evento danoso, que sofre redução parcial e permanente
da sua capacidade laborativa, tem direito ao pensionamento
vitalício previsto no artigo 950 do Código Civil, independentemente
da existência de capacidade para o exercício de outras atividades,
em razão do maior sacrifício para a realização do serviço.
Precedentes.
5. Para rever o percentual de redução permanente da capacidade laborativa
e reavaliar o valor da pensão fixada no primeiro grau, seria necessário o
reexame de fatos e provas, o que é inviável no recurso especial, a teor da
Súmula 7 do STJ.
6. Agravo interno não provido."  (AgInt nos EDcl no AREsp n. 239.129/PR,
relator Ministro Lázaro Guimarães (Desembargador Convocado do TRF 5ª
REGIÃO), Quarta Turma, julgado em , DJe de  -19/10/2017 26/10/2017
grifou-se)
 
Por outro lado, a  jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a

redução ou a majoração do  indenizatório a título de dano moral somente équantum
possível em hipóteses excepcionais, quando manifestamente irrisória ou exorbitante a
indenização arbitrada, o que não se verifica na hipótese.

De fato, no caso concreto, o Tribunal de origem reduziu o valor da
indenização fixada pelo juízo sentenciante, de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) para R$
15.000,00 (quinze mil reais), considerando as peculiaridades do caso concreto,
concluindo que esse montante "resulta mais compatível com a natureza/extensão do
dano suportado e a capacidade de pagamento da ofensora, além de estar em
consonância com a valoração efetuada por este Tribunal de Justiça em situações

 (e-STJ fl. 1.194).semelhantes"
Nesse cenário, rever a  conclusão do tribunal local demandaria o

revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento inviável ante a
natureza excepcional da via eleita, consoante disposto na Súmula nº 7/STJ, não se
justificando, na hipótese, a excepcional necessidade de intervenção desta Corte
Superior.

A propósito:
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"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
TRANSPORTE. ACIDENTE. INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. APRECIAÇÃO DE
TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.
AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. REEXAME DE
CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. VALOR DOS DANOS
MORAIS. RAZOABILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão recorrido
pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas
nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese,
poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
3. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou
exorbitante o valor da indenização por danos morais arbitrado na
origem, a jurisprudência desta Corte permite o afastamento do óbice
da Súmula n. 7 do STJ para possibilitar sua revisão. No caso, a
quantia arbitrada na origem é razoável, não ensejando a intervenção
desta Corte.
4. Agravo interno a que se nega provimento."  (AgInt no REsp n. 1.752.917
/CE, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 

, DJe de  - grifou-se)10/12/2018 17/12/2018
 
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA CUMULADA COM CONDENATÓRIA. RESPONSABILIDADE
CIVIL. ART. 1.022 DO NCPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO,
OBSCURIDADE OU ERRO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO
CONFIGURADA. JULGADO FUNDAMENTADO. PRETENSÃO DE NOVO
JULGAMENTO DA CAUSA. INVIABILIDADE. PROVAS ACOSTADAS AOS
AUTOS. OBSERVÂNCIA AO CONTRADITÓRIO VERIFICADO. REFORMA DO
JULGADO. REANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. APLICAÇÃO DA
SÚMULA N. 7 DO STJ. DANO MORAL. QUANTUM INDENIZATÓRIO.
REVISÃO. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO NOS MOLDES LEGAIS.
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E NÃO
PROVIDO.
1. Não há falar em omissão, falta de fundamentação e/ou negativa de
prestação jurisdicional, na medida em que o Tribunal de Justiça do Paraná
decidiu, fundamentadamente, a questão que lhe foi submetida, apreciando a
controvérsia posta nos autos.
2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação do
acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula n.
7 do STJ.
3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a redução
ou a majoração do quantum indenizatório a título de dano moral é
possível somente em hipóteses excepcionais, quando manifestamente
irrisória ou exorbitante a indenização arbitrada, sob pena de
incidência do óbice da Súmula n. 7 do STJ. Proporcionalidade e
razoabilidade observadas no caso dos autos, a justificar a
manutenção do valor fixado.
4. A não observância aos requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do NCPC, e 255,
§§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça torna
inadmissível o conhecimento do recurso com fundamento na alínea c do
permissivo constitucional.
5. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nesta
extensão, negar-lhe provimento."  (AREsp n. 2.869.988/PR, relator Ministro
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJEN de 14/4/2025

 - grifou-se)23/4/2025
 
 
"DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E ESTÉTICOS. REVISÃO DE VALORES.
RECURSO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao agravo
em recurso especial, mantendo os valores fixados a título de indenização por
danos morais e estéticos decorrentes de acidente de trânsito envolvendo
transporte coletivo.
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2. A instância ordinária fixou indenização de R$ 50 mil por danos morais e
R$ 20 mil por danos estéticos, considerando a proporcionalidade entre a
gravidade da ofensa, o grau de culpa e o porte socioeconômico do causador
do dano. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se os valores fixados a título
de indenização por danos morais e estéticos são irrisórios ou exorbitantes,
de modo a justificar a revisão pelo STJ, à luz da Súmula n. 7 do STJ. III.
RAZÕES DE DECIDIR
4. A revisão dos valores fixados a título de indenização por danos
morais e estéticos só é possível se forem considerados irrisórios ou
exorbitantes, o que não se verifica no caso concreto.
5. A instância ordinária observou a proporcionalidade e a
razoabilidade na fixação dos valores, não havendo enriquecimento
indevido da vítima.
6. O conhecimento do recurso especial implicaria reexame de
questões fático-probatórias, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Recurso desprovido." (AgInt no AREsp n. 2.648.827/SP, relator Ministro
João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJEN de 7/4/2025

 - grifou-se)10/4/2025
 

 
Ante o exposto, conheço do recurso especial e dou-lhe parcial provimento a

fim de restabelecer a pensão mensal vitalícia fixada pelo juízo sentenciante.
Mantida a sucumbência fixada na origem.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.218.284 / SC
Número Registro: 2025/0214157-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
03074820220198240038 3074820220198240038

Sessão Virtual de  a 12/08/2025 18/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MAYKON RIBEIRO
ADVOGADO : WILIAM PATRICIO - SC018089
RECORRIDO : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS
ADVOGADO : MÁRCIO ALEXANDRE MALFATTI - SC031041A
RECORRIDO : PATRICIA FERNANDES COSTA
ADVOGADA : SILVANA TRAVASSO - SC041111

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MATERIAL - ACIDENTE DE TRÂNSITO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar parcial12/08/2025 18/08/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 18 de agosto de 2025
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